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1. CONSULTA

Honra-me a empresa (...), por meio de seus ilustres advogados, Doutores (...), 
formulando consulta acerca de questões de natureza material e processual emer-
gentes dos autos da ação de execução de título extrajudicial, ajuizada (...), atualmen-
te processada em face do Espólio de (...) e outros (proc. n.. ..).

Relata preambularmente a Consulente que o executado (originário) Sr. (...) era 
proprietário de um imóvel situado na Rua (...), em São Paulo, Capital, objeto da 
matrícula imobiliária n. (...), do (...) Registro de Imóveis de São Paulo, o qual foi 
penhorado, em 13 de junho de 2008, nos autos supra apontada ação de execução. 
Referido imóvel foi arrematado em hasta pública em (...) 2011 pela (...), sendo que, 
até a presente data, pende de registro a carta de arrematação.


